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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021 

(Do Sr. Tiago Dimas) 

 

Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, 

para disciplinar as atividades de teletrabalho, 

trabalho remoto ou outra forma de trabalho a 

distância de empregadas gestantes. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para disciplinar as 

atividades de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância de 

empregadas gestantes. 

Art. 2º A Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, passa a viger com as seguintes 

alterações: 

“Art. 1º .............................................................................. 
...................................................................................................... 

§ 1º Não fará jus ao disposto no caput a empregada 
gestante vacinada contra a covid-19. 

§ 2º A empregada afastada nos termos do caput deste 
artigo ficará à disposição para exercer as atividades em seu 
domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra 
forma de trabalho a distância. 

§ 3º Na hipótese de a natureza da função desempenhada 
pela empregada gestante não ser compatível com o teletrabalho, 
o trabalho remoto ou outra forma de trabalho à distância, o 
empregador poderá suspender-lhe temporariamente o contrato 
de trabalho, ocasião em que a empregada fará jus ao Benefício 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda disposto 
no art. 5º e seguintes da Medida Provisória nº 1.045, de 27 de 
abril de 2021, enquanto perdurar a suspensão. 

§ 4º O empregador informará ao Ministério da Economia 
a suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de dez 
dias, contado da data da celebração do acordo. 

§ 5º As convenções coletivas ou os acordos coletivos de 
trabalho celebrados anteriormente à suspensão temporária do 
acordo de trabalho poderão ser renegociados para adequação 
de seus termos no prazo de dez dias corridos, contado da data 
de publicação desta Lei. 

§ 6º Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma e 
o prazo de execução das disposições desta Lei. *C
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Art. 1º-A A empregada afastada nos termos do art. 1º, 
enquanto não tiver início o período de licença-maternidade, 
sujeitar-se-á às medidas do art. 3º da Medida Provisória nº 
1.045, de 27 de abril de 2021, e do art. 2º da Medida Provisória 
nº 1.046, de 27 de abril de 2021, ou das leis que vierem a lhes 
suceder.” (NR) 

 Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente proposição altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para 

disciplinar as atividades de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a 

distância de empregadas gestantes. 

A Lei n. 14.151/2021 foi editada com as melhores e mais nobres intenções: 

preservar as vidas das empregadas gestantes e de seus filhos. Afinal, é justo que os 

direitos à vida (art. 5º, caput, CRFB/88) e à dignidade da pessoa humana (art; 3º, II, 

CRFB/88) prevaleçam sobre quaisquer outros. Trata-se de momento extraordinário, em 

que uma pandemia de coronavírus ameaça todos os dias a vida de trabalhadores e, 

especialmente, de trabalhadoras gestantes, uma vez que fazem parte do grupo de risco 

da covid-19, de acordo com a Recomendação n. 39 do Conselho Nacional de Saúde – 

CNS, de 12 de maio de 2020. 

No entanto, a opção do legislador poderia ter sido melhor ajustada: se a 

empregada gestante não puder realizar seu trabalho de forma remota, não parece justo 

atribuir os custos da sua remuneração ao empregador. 

Por vezes, o que se verá (e o que já se vê) é a opção do empregador pela não 

contratação de mulheres, ocasião em que deliberadamente optará por critérios 

alegadamente discriminatórios para a contratação de novos funcionários, evitando 

contratar empregadas do sexo feminino. 

Otavio Calvet1, juiz do trabalho, reafirma esta tese em artigo sobre a novíssima 

Lei n. 14.151/21: 

                                                             
1 CALVET, 2021. Remuneração da gestante durante a pandemia: de quem é este filho?. Publicado em: 18 
maio 2021. Revista Eletrônica Consultor Jurídico. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-mai-
18/trabalho-contemporaneo-remuneracao-gestante-durante-pandemia-quem-filho. Acesso em: 31 maio 
2021. *C
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Aliás, a própria Convenção 103 da OIT, ao tratar do salário 
maternidade, dispõe neste sentido, para evitar a criação da odiosa 
discriminação às mulheres, protegendo sua inserção no mercado de 
trabalho e, assim, a própria isonomia com os homens.  Entretanto, não 
se pode instituir um gasto público sem a fonte de custeio, muito menos 
por analogia ou interpretação extensiva, quiçá com suporte em valores 
abstratos previstos em princípios constitucionais. 

 

Por entender que seriam injustas a atribuição deste custo ao empregador e a 

criação de novas despesas ou diminuição de receita – no afã de que o Estado arque 

com esta despesa –, propõe-se neste projeto que recursos já disponíveis e aprovados 

possam ser utilizados para remunerar as empregadas gestantes cuja natureza de sua 

função não se adequem ao trabalho remoto: o Benefício Emergencial de Manutenção 

do Emprego e da Renda (BEm). 

O BEm já é operacionalizado pelo Estado, tendo inclusive sendo renovado para 

o ano de 2021 (vide MPV n. 1.045/2021). O BEm é custeado com recursos da União da 

ordem de R$ 9.977.701.233,00, via crédito extraordinário e já operacionalizado (vide 

MPV n. 1.044/21). 

Preservar a renda dos trabalhadores é combater o choque de demanda 

ocasionado pela crise econômica que se avoluma e das medidas de restrição à 

circulação de pessoas em decorrência do novo coronavírus. Todavia, transferir este 

ônus para o empregador é contraproducente para o crescimento econômico e perfaz-

se em medida que alimenta ainda mais o desemprego, que já atinge cerca de 14,4 

milhões de brasileiros no 1º trimestre de 2021, segundo dados do IBGE. 

Desta forma, propõe-se uma saída que se entende justa e fiscalmente 

responsável: retira-se o fardo do empregador de ter que arcar com (ainda mais) custos 

sem retorno durante a pandemia de covid-19, e utiliza-se recursos já aprovados, sem 

criação de novas despesas ou diminuição de receitas. 

A presente emenda, portanto, não acarreta aumento de despesa ou diminuição 

de receita, razão por que não há necessidade de estimativa de impacto financeiro-

orçamentário ou apontamento de fonte de compensação orçamentária, nos termos dos 

artigos 14 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lcp n. 101/2000) e do art. 113 do 

ADCT. 

As alterações presentes deste Projeto de Lei, pelo exposto retro, merecem 

prosperar. Nesse sentido, solicita-se o apoio dos pares para a aprovação da presente 

proposta. *C
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  Sala das Sessões,           de                                        de 2021. 

 

 

TIAGO DIMAS 
Deputado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 
 

PREÂMBULO 
 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
 

TÍTULO I  
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e 
tem como fundamentos:  

I - a soberania;  
II - a cidadania;  
III - a dignidade da pessoa humana;  
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  
V - o pluralismo político.  
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  
 
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  
 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  
II - garantir o desenvolvimento nacional;  
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  
 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  
I - independência nacional;  
II - prevalência dos direitos humanos;  
III - autodeterminação dos povos;  
IV - não-intervenção;  
V - igualdade entre os Estados;  
VI - defesa da paz;  
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VII - solução pacífica dos conflitos;  
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  
X - concessão de asilo político.  
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.  

 
TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  
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XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 
e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
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XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  
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LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

 
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
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CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
.......................................................................................................................................................  
 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 
renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e 
financeiro. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

 
Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da Constituição 

Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando acarretar aumento de despesa ou 
renúncia de receita, será suspensa por até vinte dias, a requerimento de um quinto dos 
membros da Casa, nos termos regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo 
Regime Fiscal. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

 
Brasília, 5 de outubro de 1988.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 
 

LEI Nº 14.151, DE 12 DE MAIO DE 2021 
 
 

Dispõe sobre o afastamento da empregada 
gestante das atividades de trabalho presencial 
durante a emergência de saúde pública de 
importância nacional decorrente do novo 
coronavírus.  

 
 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
 Art. 1º Durante a emergência de saúde pública de importância nacional 

decorrente do novo coronavírus, a empregada gestante deverá permanecer afastada das 
atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração.  

 Parágrafo único. A empregada afastada nos termos do caput deste artigo ficará à 
disposição para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho 
remoto ou outra forma de trabalho a distância.  

 
 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
  
Brasília, 12 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República.  
 
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO  
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes  
Damares Regina Alves  

 
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.045, DE 27 DE ABRIL DE 2021 
 
 

Institui o Novo Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe 
sobre medidas complementares para o 
enfrentamento das consequências da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus 
(covid-19) no âmbito das relações de trabalho. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
 

DO NOVO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA 
RENDA 

 
Seção I 

Da instituição, dos objetivos e das medidas do Novo Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda 

 
Art. 2º Fica instituído o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego 

e da Renda, pelo prazo de cento e vinte dias, contado da data de publicação desta Medida 
Provisória, com os seguintes objetivos: 

I - preservar o emprego e a renda; 
II - garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais; e 
III - reduzir o impacto social decorrente das consequências da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 
 
Art. 3º São medidas do Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego 

e da Renda: 
I - o pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da 

Renda; 
II - a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e 
III - a suspensão temporária do contrato de trabalho. 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica: 
I - no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
a) aos órgãos da administração pública direta e indireta; e 
b) às empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive às suas 

subsidiárias; e 
II - aos organismos internacionais. 
 
Art. 4º Compete ao Ministério da Economia coordenar, executar, monitorar e 

avaliar o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e editar 
normas complementares necessárias à sua execução. 

 
Seção II 

Do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 
 

Art. 5º Fica criado o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda, a ser pago nas seguintes hipóteses: 

I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 
II - suspensão temporária do contrato de trabalho. 
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§ 1º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será 
custeado com recursos da União. 

§ 2º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será de 
prestação mensal e devido a partir da data do início da redução da jornada de trabalho e do 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, observadas as seguintes 
disposições: 

I - o empregador informará ao Ministério da Economia a redução da jornada de 
trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de dez dias, 
contado da data da celebração do acordo; 

II - a primeira parcela será paga no prazo de trinta dias, contado da data da 
celebração do acordo, desde que a celebração do acordo seja informada no prazo a que se 
refere o inciso I deste parágrafo; e 

III - o Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será pago 
exclusivamente enquanto durar a redução da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão 
temporária do contrato de trabalho. 

§ 3º Caso a informação de que trata o inciso I do § 2º não seja prestada no prazo 
previsto no referido dispositivo: 

I - o empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor 
anterior à redução da jornada de trabalho e do salário ou à suspensão temporária do contrato 
de trabalho do empregado, inclusive dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, até que a 
informação seja prestada; 

II - a data de início do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda será estabelecida na data em que a informação tenha sido efetivamente prestada, e o 
benefício será devido pelo restante do período pactuado; e 

III - a primeira parcela, observado o disposto no inciso II deste parágrafo, será 
paga no prazo de trinta dias, contado da data em que a informação tiver sido efetivamente 
prestada. 

§ 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de: 
I - transmissão das informações e das comunicações pelo empregador; 
II - concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda; e 
III - interposição de recurso contra as decisões proferidas em relação ao Benefício 

Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda. 
§ 5º As notificações e as comunicações referentes ao Benefício Emergencial de 

Manutenção do Emprego e da Renda poderão ser realizadas exclusivamente por meio digital, 
mediante ciência do interessado, cadastramento em sistema próprio e utilização de certificado 
digital ICP-Brasil ou uso de login e senha, conforme estabelecido em ato do Ministério da 
Economia. 

§ 6º O recebimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda não impedirá a concessão e não alterará o valor do seguro-desemprego a que o 
empregado vier a ter direito, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 7.998, de 
11 de janeiro de 1990, no momento de eventual dispensa. 

§ 7º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será 
operacionalizado e pago pelo Ministério da Economia. 

 
Art. 6º O valor do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 

terá como base de cálculo o valor da parcela do seguro-desemprego a que o empregado teria 
direito, nos termos do disposto no art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990, observadas as seguintes 
disposições: 

I - na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, será calculado com 
a aplicação do percentual da redução sobre a base de cálculo; e 

II - na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, terá valor 
mensal: 

a) equivalente a cem por cento do valor do seguro-desemprego a que o empregado 
teria direito, na hipótese prevista no caput do art. 8º; ou 

b) equivalente a setenta por cento do valor do seguro-desemprego a que o 
empregado teria direito, na hipótese prevista no § 6º do art. 8º. 
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§ 1º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda será pago 
ao empregado independentemente do: 

I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 
II - tempo de vínculo empregatício; e 
III - número de salários recebidos. 
§ 2º O Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda não será 

devido ao empregado que esteja: 
 
I - ocupando cargo ou emprego público ou cargo em comissão de livre nomeação 

e exoneração ou seja titular de mandato eletivo; ou 
II - em gozo: 
a) de benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social ou 

dos regimes próprios de previdência social, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
124 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

b) do seguro-desemprego, em quaisquer de suas modalidades; ou c) do benefício 
de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, de 1990. 
.......................................................................................................................................................  
.......................................................................................................................................................  

 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.046, DE 27 DE ABRIL DE 2021 
 
 

Dispõe sobre as medidas trabalhistas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do 
coronavírus (covid-19). 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS ALTERNATIVAS TRABALHISTAS PARA ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE 
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL 

DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-19 ) 
 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre as medidas trabalhistas que poderão 
ser adotadas pelos empregadores, durante o prazo de cento e vinte dias, contado da data de 
sua publicação, para a preservação do emprego, a sustentabilidade do mercado de trabalho e o 
enfrentamento das consequências da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (covid-19) relacionadas a trabalho e emprego. 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, por igual 
período, por ato do Poder Executivo federal. 

 
Art. 2º Para o enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) e a 
preservação do emprego e da renda, poderão ser adotadas pelos empregadores, entre outras, as 
seguintes medidas: 

I - o teletrabalho; 
II - a antecipação de férias individuais; 
III - a concessão de férias coletivas; 
IV - o aproveitamento e a antecipação de feriados; 
V - o banco de horas; 
VI - a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho; 

e 
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VII - o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. 

 
CAPÍTULO II 

DO TELETRABALHO 
 

Art. 3º O empregador poderá, a seu critério, durante o prazo previsto no art. 1º, 
alterar o regime de trabalho presencial para teletrabalho, trabalho remoto ou outro tipo de 
trabalho a distância, além de determinar o retorno ao regime de trabalho presencial, 
independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, dispensado o registro 
prévio da alteração no contrato individual de trabalho. 

§ 1º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se teletrabalho, 
trabalho remoto ou trabalho a distância a prestação de serviços preponderante ou totalmente 
fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias da informação e 
comunicação que, por sua natureza, não configurem trabalho externo, hipótese em que se 
aplica o disposto no inciso III caput do art. 62 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 1943. 

§ 2º A alteração de que trata o caput será notificada ao empregado com 
antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico. 

§ 3º As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela manutenção 
ou pelo fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e 
adequada à prestação de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância e as disposições 
relativas ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado serão previstas em contrato 
escrito, firmado previamente ou no prazo de trinta dias, contado da data da mudança do 
regime de trabalho. 

§ 4º Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos nem a 
infraestrutura necessária e adequada à prestação de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a 
distância: 

I - o empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de comodato e 
pagar por serviços de infraestrutura, que não caracterizarão verba de natureza salarial; ou 

II - o período da jornada normal de trabalho será computado como tempo de 
trabalho à disposição do empregador, na impossibilidade do oferecimento do regime de 
comodato de que trata o inciso I. 

§ 5º O tempo de uso de equipamentos tecnológicos e de infraestrutura necessária, 
assim como de softwares, de ferramentas digitais ou de aplicações de internet utilizados para 
o teletrabalho fora da jornada de trabalho normal do empregado, não constitui tempo à 
disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver previsão em acordo 
individual ou em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
....................................................................................................................................................... 
.......................................................................................................................................................  

 
 

RECOMENDAÇÃO Nº 039, DE 12 DE MAIO DE 2020. 
 
 

Recomenda aos Governadores Estaduais e 
Prefeitos Municipais o estabelecimento de 
medidas emergenciais de proteção social e 
garantia dos direitos das mulheres. 

 
 

O Presidente do Conselho Nacional de Saúde (CNS), no uso de suas competências 
regimentais e atribuições conferidas pelo Regimento Interno do CNS e garantidas pela Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990; pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; pelo 
Decreto nº 5.839, de 11 de julho de 2006; cumprindo as disposições da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 e da legislação brasileira correlata; e 

Considerando que a Constituição Federal de 1988, em seus artigos 196 e 198, 
prevê que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
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e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” e que 
“as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único”; 

Considerando que Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 estabelece que “A 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício”; 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Doença por Coronavírus – COVID-19 (decorrente do SARS-CoV-2, novo 
Coronavírus); 

Considerando as restrições impostas pelos estados, Distrito Federal e municípios 
diante do quadro de pandemia, anunciado pela Organização Mundial de Saúde em 11 de 
março de 2020, dentre elas as orientações de isolamento social e/ou quarentena em especial 
para pessoas que se enquadram nos grupos de risco (maiores de 60 anos, pessoas 
imunodeficientes e/ou pessoas com doenças crônicas ou graves, gestantes e lactantes); 

Considerando a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da 
Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 
conforme Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, em decorrência da Doença por 
Coronavírus – COVID -19 (decorrente do SARS-CoV-2, novo Coronavírus); 

Considerando que a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, em seu artigo 3º, 
autoriza os gestores locais a criarem medidas “Para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus”; 

Considerando que até o dia 17 de abril de 2020 havia cerca de 8.265 profissionais 
de saúde afastados do trabalho desde o começo da pandemia por apresentarem sintomas 
suspeitos para o coronavírus, que, entre os que conseguiram fazer o teste, pelo mais de 1.400 
estavam infectados e só na Enfermagem, categoria prevalentemente feminina, existem cerca 
de 4 mil profissionais afastados pela doença, sendo 552 com diagnóstico confirmado e mais 
de 3,5 mil em investigação e 30 óbitos; 

Considerando que o Ministério da Saúde declarou, em 13 de março que a 
testagem para coronavírus se daria apenas para casos graves e quem em 20 de março, o 
Governo Federal reconheceu a transmissão comunitária do coronavírus (Covid-19) em todo o 
território nacional; 

Considerando que estudos ligados à Organização Mundial da Saúde (OMS), 
apontam que cerca de 60% da transmissão é realizada pelos casos assintomáticos ou pré-
assintomáticos, o que significa que, independente da rede de atenção na qual atue os 
profissionais de saúde, o risco de contrair a infecção pelo SARS-Cov-2 é muito alto; 

Considerando a publicação “COVID-19: Mulheres à frente e no centro”, da ONU 
Mulheres, que afirma que a violência contra as mulheres é uma pandemia em todas as 
sociedades, que a violência doméstica triplicou em países que praticam isolamento social e 
que as sobreviventes dessa violência podem enfrentar obstáculos adicionais para acessar 
serviços essenciais; 

Considerando evidências de que os impactos econômicos do COVID-19 afetarão 
mais as mulheres, à medida que trabalham em empregos mal remunerados, inseguros e 
informais, onde as restrições de movimento comprometem a sua capacidade de atender às 
necessidades básicas de suas famílias, por serem, em sua maioria, cuidadoras e/ou provedoras 
da subsistência de suas famílias e que o risco à exploração sexual com fins comerciais 
aumenta; 

Considerando a Nota Técnica nº 7/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS 
que trata da atenção às gestantes no contexto da infecção SARS-COV-2 e determina que 
“todas as demais gestantes, assintomáticas ou sem síndrome gripal, deverão ter preservado 
seu atendimento, posto o caráter autolimitado da gestação, cujo desfecho em parto é 
inexorável, de tal modo que a suspensão ou o adiamento despropositado podem culminar em 
perda de oportunidades terapêuticas de atenção à mulher, ao bebê, e à família, inclusive para 
eventos graves, como infecções sexualmente transmissíveis; 

Considerando a necessidade de proteger os serviços essenciais de saúde para 
mulheres, inclusive os serviços de saúde sexual e reprodutiva, no período da pandemia do 
Covid-19; e 
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Considerando as atribuições conferidas ao presidente do Conselho Nacional de 
Saúde pela Resolução CNS nº 407, de 12 de setembro de 2008, Art. 13, Inciso VI, que lhe 
possibilita decidir, ad referendum, acerca de assuntos emergenciais, quando houver 
impossibilidade de consulta ao Plenário, submetendo o seu ato à deliberação do Pleno em 
reunião subsequente. 

 
Recomenda ad referendum do Pleno do Conselho Nacional de Saúde 
 
Aos Governadores Estaduais, do Distrito Federal e Prefeitos Municipais: 
 
1.         Que implementem as medidas descritas na Nota Técnica nº 7/2020-

COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS, que recomenda a continuidade das ações de cuidado 
pré-natal de todas as gestantes assintomáticas, resguardado o zelo com a prevenção de 
aglomerações, com as melhores práticas de higiene e com o rastreamento e isolamento 
domiciliar de casos suspeitos de síndrome gripal. No sentido de garantir a segurança da 
gestante, o CNS orienta que os locais de atendimento se dêem em ambientes específicos, 
incluindo a possibilidade de consultas domiciliares; 

 
2.         Que criem políticas estaduais e municipais emergenciais de combate e de 

mitigação de riscos de violências contra a mulher, incluindo a disponibilização de canais de 
comunicação às mulheres para o acesso a informações, incluindo recursos de acessibilidade 
para mulheres com deficiência, sobre redes de proteção à violência e denúncia de casos de 
abuso, negligência e violência de qualquer natureza, durante o período de pandemia para 
COVID-19; 

 
3.         Que criem, através de decretos, medidas emergenciais de proteção à 

mulher trabalhadora, incluindo mulheres com deficiência, especialmente do setor saúde, que 
garantam o acesso a condições adequadas de trabalho (fornecimento de Equipamentos de 
Proteção Individual, locais adequados para descanso intrajornada, manutenção dos intervalos 
interjornada e intrajornada, alimentação adequada, etc.); exames periódicos e emergenciais, 
bem como testagem para COVID-19; afastamento das trabalhadoras sintomáticas para 
Síndrome Gripal ou pertencentes a grupos vulneráveis (doenças crônicas, pessoas acima de 60 
anos), gestantes, lactantes com garantia de pagamento integral de remuneração; flexibilização 
de jornada de trabalho para mães de escolares; pagamento do adicional de insalubridade em 
grau máximo (40%) sobre o salário base da trabalhadora que estiver envolvida no 
enfrentamento da pandemia de Coronavírus; 

 
4.         Que produzam e alimentem com a devida transparência bancos de dados 

de infecção e morbimortalidade das trabalhadoras e trabalhadores de saúde, estratificando e 
divulgando esses dados por gênero, raça/cor, idade e deficiência, bem como a notificação 
compulsória e junto ao CEREST/RENAST como agravos em saúde do trabalhador, como 
doença e morte no trabalho devido ao Covid-19, inclusive os transtornos mentais 
desencadeados nas trabalhadoras que estão na linha de frente, em especial, as trabalhadoras 
da/na saúde; 

 
5.         Que garantam serviços essenciais de saúde para mulheres e meninas, 

incluindo serviços de saúde sexual e reprodutiva, sobretudo acesso a contraceptivo e ao aborto 
seguro nas Unidades Basicas de Saúde e Centros de Referência em IST/AIDS; e 

 
6.         Que destinem recursos orçamentários para as redes de proteção às 

mulheres vítimas de violências, contemplando a acessibilidade a mulheres com deficiência 
nesses serviços e espaços. 

 
FERNANDO ZASSO PIGATTO 
 
Presidente do Conselho Nacional de Saúde 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.044, DE 27 DE ABRIL DE 2021 
 

Abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério da Economia, no valor de R$ 
9.977.701.233,00, para o fim que especifica. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com 
força de lei: 

 
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Economia, no 

valor de R$ 9.977.701.233,00 (nove bilhões novecentos e setenta e sete milhões setecentos e 
um mil duzentos e trinta e três reais), para atender à programação constante do Anexo. 

 
Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 27 de abril de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 

 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA RECEITA PÚBLICA 

.......................................................................................................................................................  
 

Seção II 
Da Renúncia de Receita 

 
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 
caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 
quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do 

art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.  
III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA 

 
Seção I 

Da Geração da Despesa 
 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 
16 e 17.  

 
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subseqüentes;  
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica 

e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 
e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  
 

Subseção I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio.  
.......................................................................................................................................................  
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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